
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039501 - RN 
(2025/0333065-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : MARY ZANANDREIA DIAS MELO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
CONTRATO  ANTERIOR  À  LEI  9.656/1998.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  DE  ULTRASSONOGRAFIA  OBSTÉTRICA
MORFOLÓGICA.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  TAXATIVIDADE  MITIGADA  DO  ROL  DA
AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  SUPLEMENTAR  (ANS).
PREQUESTIONAMENTO  INEXISTENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  ÓBICES  DAS
SÚMULAS  Nº  7  E  83/STJ  E  282/STF.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  razão  da
incidência das Súmulas nº 7 e 83/STJ e 282/STF, bem como pela
ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial. 
2. Controvérsia originária sobre negativa de cobertura de exame
de ultrassonografia obstétrica morfológica em contrato de plano
de saúde não adaptado à Lei nº 9.656/1998, com debate acerca
da taxatividade mitigada do rol da ANS, da revisão de cláusula
impeditiva de cobertura e da existência de urgência. 
3.  Tribunal  de  origem  manteve  a  sentença  que  autorizou  a
realização  do  exame  e  reputou  abusiva  a  negativa,  com
fundamento na aplicação do Código de Defesa do Consumidor;
decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  pelos  óbices
sumulares e por falta de cotejo analítico da divergência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) devem ser
afastados  os  fundamentos  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  (Súmulas  nº  7  e  83/STJ  e  282/STF),  bem  como  se
houve  adequada  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
pela alínea “c”; (ii) em contrato de plano de saúde anterior e não
adaptado à Lei nº 9.656/1998, é possível aferir a abusividade de
cláusulas  à  luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  se  o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ,  atraindo  a  aplicação  da  Súmula  nº  83/STJ;  e  (iii)  estão
presentes  o  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
apontados  como  violados  e  a  demonstração  de  que  a
controvérsia  pode  ser  resolvida  sem  reexame  do  acervo
probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  manutenção  do  julgado  impõe-se  porque  as  razões  do
agravo  interno  não desconstituem os  fundamentos  da  decisão
agravada. 
6.  A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem  sobre  a
necessidade  do  tratamento,  a  urgência  e  a  abusividade  de
cláusula  contratual  demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,
vedado na via especial (Súmula nº 7/STJ). 
7.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ que admite a aferição da abusividade de
cláusulas  de  planos  antigos  à  luz  do  CDC  e  que  aplica  a
taxatividade mitigada do rol da ANS em hipóteses excepcionais,
atraindo o óbice da Súmula nº 83/STJ. 
8. Inexiste prequestionamento dos dispositivos legais invocados
(arts.  186,  187,  188,  407,  944  e  927  do  CC/2002  e  85  do
CPC/2015), o que impede o conhecimento do recurso especial
(Súmula nº 282/STF). 
9.  A  divergência  jurisprudencial  não  foi  demonstrada  com  o
indispensável  cotejo  analítico,  com  transcrição  dos  trechos
pertinentes e demonstração de similitude fática (arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ), sendo inviável o dissídio apoiado
em fatos em razão da Súmula nº 7/STJ. 
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039501 - RN 
(2025/0333065-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : MARY ZANANDREIA DIAS MELO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
CONTRATO  ANTERIOR  À  LEI  9.656/1998.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  DE  ULTRASSONOGRAFIA  OBSTÉTRICA
MORFOLÓGICA.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  TAXATIVIDADE  MITIGADA  DO  ROL  DA
AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  SUPLEMENTAR  (ANS).
PREQUESTIONAMENTO  INEXISTENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  ÓBICES  DAS
SÚMULAS  Nº  7  E  83/STJ  E  282/STF.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  razão  da
incidência das Súmulas nº 7 e 83/STJ e 282/STF, bem como pela
ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial. 
2. Controvérsia originária sobre negativa de cobertura de exame
de ultrassonografia obstétrica morfológica em contrato de plano
de saúde não adaptado à Lei nº 9.656/1998, com debate acerca
da taxatividade mitigada do rol da ANS, da revisão de cláusula
impeditiva de cobertura e da existência de urgência. 
3.  Tribunal  de  origem  manteve  a  sentença  que  autorizou  a
realização  do  exame  e  reputou  abusiva  a  negativa,  com
fundamento na aplicação do Código de Defesa do Consumidor;
decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  pelos  óbices
sumulares e por falta de cotejo analítico da divergência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) devem ser
afastados  os  fundamentos  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  (Súmulas  nº  7  e  83/STJ  e  282/STF),  bem  como  se
houve  adequada  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
pela alínea “c”; (ii) em contrato de plano de saúde anterior e não
adaptado à Lei nº 9.656/1998, é possível aferir a abusividade de
cláusulas  à  luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  se  o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ,  atraindo  a  aplicação  da  Súmula  nº  83/STJ;  e  (iii)  estão
presentes  o  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
apontados  como  violados  e  a  demonstração  de  que  a
controvérsia  pode  ser  resolvida  sem  reexame  do  acervo
probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  manutenção  do  julgado  impõe-se  porque  as  razões  do
agravo  interno  não desconstituem os  fundamentos  da  decisão
agravada. 
6.  A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem  sobre  a
necessidade  do  tratamento,  a  urgência  e  a  abusividade  de
cláusula  contratual  demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,
vedado na via especial (Súmula nº 7/STJ). 
7.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ que admite a aferição da abusividade de
cláusulas  de  planos  antigos  à  luz  do  CDC  e  que  aplica  a
taxatividade mitigada do rol da ANS em hipóteses excepcionais,
atraindo o óbice da Súmula nº 83/STJ. 
8. Inexiste prequestionamento dos dispositivos legais invocados
(arts.  186,  187,  188,  407,  944  e  927  do  CC/2002  e  85  do
CPC/2015), o que impede o conhecimento do recurso especial
(Súmula nº 282/STF). 
9.  A  divergência  jurisprudencial  não  foi  demonstrada  com  o
indispensável  cotejo  analítico,  com  transcrição  dos  trechos
pertinentes e demonstração de similitude fática (arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ), sendo inviável o dissídio apoiado
em fatos em razão da Súmula nº 7/STJ. 
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento nas

Súmulas  nº  7  e  83/STJ  e  282/STF  e  pela  falta  de  comprovação  da  alegada

divergência jurisprudencial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 856/864):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nas Súmulas 83/STJ, 7/
STJ e 284/STF.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Alega que "A insurgência recursal, portanto, não demanda reexame de
provas,  mas  sim  a  valoração  normativa  de  fatos  incontroversos  —
como a existência do contrato anterior à Lei n.  9.656/98, a limitação
contratual  prevista,  a  ausência  de  adaptação  contratual,  e  a
classificação médica do atendimento como eletivo" (e-STJ fl. 799).

Sustenta  que  "indevida  a  aplicação  da  Súmula  83  do  STJ,  pois  a
jurisprudência  da  Corte  não  é  pacífica  quanto  à  obrigatoriedade  de
custeio de procedimento fora dos limites contratuais em planos antigos,
sobretudo quando há cláusula clara e ausência de urgência" (e-STJ fl.
800).

Aduz  que  "o  RESP  demonstrou  que  a  manutenção  de  contratos
não  adaptados  decorre  da  própria  opção  do  consumidor,  conforme
previsão expressa da ANS e da Lei dos Planos de Saúde. Portanto,
não se trata de negar cobertura sem fundamento, mas de preservar a
integridade de cláusulas que foram aceitas e mantidas voluntariamente
pelo próprio beneficiário" (e-STJ fl. 801).

Assevera não ser cabível a incidência da Súmula 284/STF, pois não há
qualquer vício de fundamentação na peça recursal.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil. A decisão que inadmitiu o recurso especial restou assim
fundamentada (e-STJ fls. 783-793 - grifou-se):

Para  que  os  recursos  excepcionais  tenham  o  seu  mérito
apreciado  pelo  respectivo  Tribunal  Superior,  mister  o
preenchimento  não  só  de  pressupostos  genéricos,  comuns  a
todos os recursos, previstos na norma processual, como também
de  requisitos  específicos,  constantes  do  texto  constitucional,
notadamente nos arts. 102, III, e 105, III, da CF.
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Procedendo  ao  juízo  de  admissibilidade,  entendo,  no  entanto,
que  o  presente  recurso  não  deve  ser  admitido,  na  forma  do
art. 1.030, V, do CPC.

Isso porque, no que diz respeito à suposta violação aos arts. 188,
I,  423  CC;  54,  §4º  do  CDC;  e  35  da  Lei  nº  9.656/1998,  no
concernente  ao  rol  de  procedimentos  e  eventos  estabelecido
pela Agência Nacional de Saúde (ANS), o Superior Tribunal de
Justiça  (STJ)  entendeu  que  ele,  em  regra,  é  taxativo,  não
estando  as  operadoras  de  saúde  obrigadas  a  cobrirem
tratamentos não previstos na lista.

Todavia,  o colegiado fixou parâmetros para que,  em situações
excepcionais, os planos custeiem procedimentos suprimidos da
lista  (taxatividade mitigada),  quando indicados pelo  médico ou
odontólogo assistente, desde que, ausente substituto terapêutico
ou esgotados os procedimentos previstos no rol:  (i)  não tenha
sido  indeferido  expressamente,  pela  ANS,  a  incorporação  do
procedimento ao rol da saúde suplementar; (ii) haja comprovação
da  eficácia  do  tratamento  à  luz  da  medicina  baseada  em
evidências;  (iii)  haja  recomendações  de  órgãos  técnicos  de
renome  nacionais  e  estrangeiros;  (iv)  seja  realizado,  quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou
pessoas com expertise técnica na área da saúde.

Assim,  ao  reconhecer  a  taxatividade  mitigada  do  rol  de
procedimentos  e  eventos  estabelecido  pela  ANS,  negando
provimento à apelação cível interposta pelo plano de saúde e,
por consequência, mantendo incólume os termos da sentença no
sentido  de  garantir  o  direito  da  recorrida  a  autorização  para
realizar  exame  de  ultrassonografia  obstétrica  morfológica.  A
despeito de não constar na cobertura contratual, além de reputar
abusiva  a  negativa  de  cobertura  do  exame,  este  Tribunal  se
alinhou ao entendimento firmado pela Corte Superior acerca da
matéria, impondo-se a aplicação da Súmula 83 do STJ: Não se
conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

Sobre  a  taxatividade  da  ANS  assim  restou  fundamentado  o
acórdão recorrido (Id. 27719253):

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem
se  posicionando  na  direção  de  que,  embora  as
disposições da Lei  9.656/98 não retroajam para atingir
contratos  celebrados antes  de  sua  vigência  (quando
não  adaptados  ao  novel  regime),  a  eventual
abusividade das cláusulas pode ser  aferida à  luz  do
Código de Defesa do Consumidor.

Isso porque “o contrato de seguro de saúde é obrigação de
trato  sucessivo,  que  se  renova  ao  longo  do  tempo  e,
portanto,  se  submete  às  normas  supervenientes,
especialmente às de ordem pública, a exemplo do CDC, o
que não significa ofensa ao ato jurídico perfeito” (AgRg no
Ag 1.341.183/PB, Rel.  Ministro Massami Uyeda, Terceira
Turma,  julgado  em  10/04/2012, D  Je  20/04/2012).  Na
mesma esteira:  AgRg no  Ag 1.226.643/SP,  Rel.  Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
05/04/2011, DJe  12/04/2011 e  REsp  735.168/RJ,  Rel.
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Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
11/03/2008, DJe 26/03/2008.

Evidenciada  a  relação  consumerista  nos  contratos
celebrados  após  o  advento  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  mesmo  que  o  mencionado  contrato  tenha
sido pactuado anteriormente à edição da Lei nº 9.656/98, é
possível a revisão ou decretação de nulidade das cláusulas
manifestamente ilegais e abusivas.

Com efeito, não assiste razão ao réu, ora apelante, pois a
recusa do plano em autorizar o exame necessário à parte
autora,  sob  a  justificativa  de  que  o  contrato  é  “não
adaptado”  ou  “não  regulamentado”,  revela-se
abusiva,  conforme  estabelece  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor (Lei n.º 8.078/90). Isso se agrava ainda mais
pelo fato de que o tratamento em questão está incluído no
rol da ANS.

Nesse sentido colaciono: [...] 

Convém  destacar  que  no  respeitante  ao  cumprimento  dos
parâmetros fixados pelo STJ para,  em situações excepcionais,
afastar  a  taxatividade  do  rol  de  procedimentos  e  eventos
estabelecido pela ANS, a reversão do posicionamento adotado
no acórdão recorrido implicaria, necessariamente, no reexame do
conjunto  fático-probatório  dos autos,  o  que é  inviável  pela  via
eleita, haja vista o teor da Súmula 7/STJ, a qual estabelece que:
A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial. Nessa perspectiva: [...] 

Em relação aos arts. 186, 187,188 ,407 , 421 , 944 e 927 do CC
e 85  do  CPC,  visualizo  que  os  referidos  artigos  de  lei  foram
apenas mencionados, não tendo a parte recorrente feito qualquer
fundamentação acerca das suas eventuais violações.

Nesse  trilhar,  aplica-se  a  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal
Federal  (STF),  que  dispõe:  é  inadmissível  o  recurso
extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia. Assim: [...] 

Por fim, não se conhece da alegada divergência interpretativa,
pois  a incidência das citadas súmulas na questão controversa
apresentada é, por consequência, óbice também para a análise
da divergência jurisprudencial, o que impede o conhecimento do
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, INADMITO o recurso especial em razão do óbice
das Súmulas 7 e 83 do STJ e 284 do STF, aplicada por analogia.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai  a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida").

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO  CPC.  OMISSÃO  INEXISTENTE.  CONTRATO  NÃO
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ADAPTADO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
83/STJ.

1. Não há omissão no acórdão recorrido na hipótese em que a
lide foi solucionada em conformidade ao que foi apresentado em
juízo.

2. "Embora a Lei n. 9.656/1998 seja inaplicável aos planos de
saúde anteriores à sua vigência e não adaptados ao novo
regime  jurídico,  o  eventual  abuso  das  cláusulas  daqueles
contratos pode ser aferido com base no Código de Defesa
do  Consumidor  (CDC)"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.655.395/CE,
relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025).

Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
improvido.

(REsp  n.  1.998.127/MG,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PLANO  DE  SAÚDE.
COBERTURA DE PRÓTESES E ÓRTESES LIGADAS A ATOS
CIRÚRGICOS.  CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO.  ABUSIVIDADE.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. LEI Nº
9.656/1998.  NÃO  INCIDÊNCIA.  CONTRATO  ANTIGO.
IRRETROATIVIDADE. OBSERVÂNCIA.

1.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  nos
embargos declaratórios, a qual somente se configura quando, na
apreciação  do  recurso,  o  tribunal  de  origem insiste  em omitir
pronunciamento a respeito de questão que deveria ser decidida,
e não foi.

2. As disposições da Lei nº 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI,
da  Constituição  Federal,  somente  incidem  sobre  os  contratos
celebrados  a  partir  de  sua  vigência,  bem como nos  contratos
que,  firmados  anteriormente,  foram adaptados  ao  seu  regime,
sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários
que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter
os  planos  antigos  inalterados  (Tema  nº  123  de  Repercussão
Geral do STF).

3. Embora as disposições da Lei nº  9.656/1998, que dispõe
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde,
não retroajam para atingir contratos celebrados antes de sua
vigência  (quando  não  adaptados  ao  novel  regime),  a
eventual abusividade das cláusulas pode ser aferida à luz do
Código de Defesa do Consumidor (CDC).

4. A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, desde longa
data, sempre foi no sentido de se mostrar abusiva, com base na
legislação consumerista, a cláusula restritiva de plano de saúde,
ainda que não adaptado, ou seja, contrato antigo (anterior à lei nº
9656/1998),  que  prevê  o  não  custeio  de  prótese,  órtese  ou
material diretamente ligado ao procedimento cirúrgico ao qual se
submete o consumidor.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n.  1.561.454/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/6/2024, DJe  de
13/6/2024.)

No mais,  para conhecer  da controvérsia  apresentada neste recurso,
relativa à necessidade de revisão de cláusula impeditiva da cobertura
do  tratamento  na  hipótese  dos  autos,  bem  como  se  configurada
situação de urgência no tratamento requerido pelo beneficiário, mostra-
se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO
ENFRENTAM  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PLANO  DE  SAÚDE  NÃO  ADAPTADO  À  LEI  N°  9.656/98.
ABUSIVIDADE  RECONHECIDA  COM  BASE  NO  CDC.
POSSIBILIDADE.  RECUSA  INDEVIDA  DE  CUSTEIO  DE
RESSONÂNCIA  MAGNÉTICA.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o
fundamento da decisão agravada.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "'as  regras
estabelecidas  na  Lei  9.656/98 restringem-se  ao  contratos  de
plano de saúde celebrados após sua vigência (art.  35), mas o
abuso de cláusula contratual prevista em avenças celebradas em
datas anteriores pode ser aferido com base no Código de Defesa
do Consumidor (AgInt no REsp 1349647/RJ, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  13/11/2018, DJe
23/11/2018)"  (AgInt  no REsp n.  1.394.631/MG,  relator  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30/5/2022).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória  e  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais
(Súmulas 5 e 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.944.076/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
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reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.
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De outro lado, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os arts.
188, I, do CC/2002; Art. 85 do CPC/2015 Art. 186, 187, 188, 407, 944 e
927 do CC/2002, tidos por violados, não foram debatidos pela Corte de
origem.

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/
15.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente
impede o conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/
STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.  VIOLAÇÃO  AO
ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas

Documento eletrônico VDA59168145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:05:37
Código de Controle do Documento: 00e93b2a-a768-45c5-b2a2-923b3a488de2



para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.
III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.333.928/PR,  relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  04/06/2024, DJe  de
7/6/2024)

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF.  "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC,  relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional  requisita  comprovação e demonstração,
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esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos
que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo
como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o
necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os
casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

Em  sentido  similar,  também  é  firme  que  "O  recurso  especial  não
comporta  conhecimento,  pela  incidência  da  Súmula  83  do  Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no
mesmo sentido do acórdão recorrido,  impedindo o conhecimento do
recurso especial pela alegada divergência ou violação de lei federal."
(AREsp  n.  2.856.962/GO,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do
STJ.

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no  art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF,  POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.
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1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento  do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria

Documento eletrônico VDA59168145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:05:37
Código de Controle do Documento: 00e93b2a-a768-45c5-b2a2-923b3a488de2



não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a  controvérsia  foi

solucionada pelo Tribunal de origem a partir do exame das particularidades do caso

concreto, especialmente quanto à necessidade de revisão de cláusula impeditiva da

cobertura  do  tratamento  e  à  configuração  da  situação  de  urgência  no

tratamento, circunstância que evidencia a necessidade de revolvimento do conjunto

fático-probatório para eventual modificação do julgado.

Nesse  contexto,  a  revisão  das  conclusões  alcançadas  pela  Corte

estadual  encontra óbice na Súmula nº  7 do STJ,  uma vez que o acolhimento da

pretensão  recursal  demandaria  inevitável  reexame de  fatos  e  provas,  providência

inviável na via estreita do recurso especial.

A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  simples

alegação de revaloração jurídica dos fatos não é suficiente para afastar a incidência

dos óbices sumulares, incumbindo à parte recorrente demonstrar objetivamente que a

controvérsia  pode  ser  solucionada  exclusivamente  a  partir  da  moldura  fática

delineada no acórdão recorrido, sem necessidade de incursão no acervo probatório, o

que não ocorreu na hipótese.

Além  disso,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em

consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça que

reconhecem a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  na  verificação  de

abusividade  por  parte  do  plano  de  saúde  ao  recusar  a  realização  de  exame

necessário, sob a justificativa de que o contrato é anterior à Lei nº 9.656/1998.
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A  própria  decisão  agravada  destacou  precedentes  desta  Corte

que consideraram acertada qua a aferição da abusividade fosse feita à luz do CDC, o

que atrai a incidência do óbice da Súmula nº 83/STJ. É o que se extrai, por exemplo,

dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  ART. 1.022 DO
CPC.  OMISSÃO  INEXISTENTE.  CONTRATO  NÃO  ADAPTADO.
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há omissão no acórdão recorrido na hipótese em que a lide foi
solucionada em conformidade ao que foi apresentado em juízo.

2.  "Embora  a  Lei  n.  9.656/1998 seja  inaplicável  aos  planos  de
saúde anteriores à sua vigência e não adaptados ao novo regime
jurídico, o eventual abuso das cláusulas daqueles contratos pode
ser aferido com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC)"
(AgInt no AREsp n.  2.655.395/CE, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025).

Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.

(REsp  n.  1.998.127/MG,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE
PRÓTESES  E  ÓRTESES  LIGADAS  A  ATOS  CIRÚRGICOS.
CLÁUSULA DE EXCLUSÃO.  ABUSIVIDADE.  CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO.  LEI  Nº  9.656/1998.  NÃO
INCIDÊNCIA.  CONTRATO  ANTIGO.  IRRETROATIVIDADE.
OBSERVÂNCIA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos
declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do
recurso,  o  tribunal  de  origem  insiste  em  omitir  pronunciamento  a
respeito de questão que deveria ser decidida, e não foi.

2.  As disposições da Lei  nº  9.656/1998, à luz do  art.  5º,  XXXVI,  da
Constituição Federal, somente incidem sobre os contratos celebrados a
partir  de  sua  vigência,  bem  como  nos  contratos  que,  firmados
anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas
disposições  inaplicáveis  aos  beneficiários  que,  exercendo  sua
autonomia  de  vontade,  optaram  por  manter  os  planos  antigos
inalterados (Tema nº 123 de Repercussão Geral do STF).

3. Embora as disposições da Lei nº  9.656/1998, que dispõe sobre
os  planos  e  seguros  privados  de  assistência  à  saúde,  não
retroajam para atingir contratos celebrados antes de sua vigência
(quando não adaptados ao novel regime), a eventual abusividade
das  cláusulas  pode  ser  aferida  à  luz  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor (CDC).

4. A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, desde longa data,
sempre foi no sentido de se mostrar abusiva, com base na legislação
consumerista, a cláusula restritiva de plano de saúde, ainda que não
adaptado, ou seja,  contrato antigo (anterior à lei  nº  9656/1998),  que
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prevê o não custeio de prótese, órtese ou material diretamente ligado
ao procedimento cirúrgico ao qual se submete o consumidor.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.561.454/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir

na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade

e  da  sintonia  do  acórdão  recorrido  com  a  jurisprudência  desta  Corte.  Nesse

sentido: "[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula

n.  83  do  STJ"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.020.707/RJ,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,

Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Também não merece acolhida a insurgência quanto à alegada violação

aos  arts.  186,  187,  188,  407,  944  e  927  do  CC/2002  e  85  do  CPC/2015,

pois, conforme destacado na decisão agravada, não houve efetivo debate, pela Corte

local, acerca dos mencionados dispositivos legais, circunstância que atrai a incidência

da Súmula nº 282/STF.

De  igual  modo,  não  se  demonstrou  adequadamente  o  dissídio

jurisprudencial invocado, uma vez que a agravante deixou de realizar o indispensável

cotejo analítico entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido, limitando-se

à transcrição de ementas genéricas, sem evidenciar similitude fática específica entre

os casos confrontados, em desconformidade com os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255,

§ 1º, do RISTJ. 

Diante desse cenário, não havendo elementos novos capazes de alterar

a  conclusão  anteriormente  adotada,  impõe-se  a  manutenção  integral  da  decisão

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.039.501 / RN

Número Registro: 2025/0333065-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08039141520238205300 8039141520238205300 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : MARY ZANANDREIA DIAS MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : MARY ZANANDREIA DIAS MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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